
 

 

 

Nos termos conjugados da alínea a) do nº 1 do artigo 52º dos Estatutos do Instituto Politécnico 

do Porto (IPP)1, da alínea a) do nº 1 do artigo 8º dos Estatutos da Escola Superior de Música, 

Artes e Espetáculo (ESMAE)2 e do nº 1 do artigo 3º do Regulamento Eleitoral para os 

Presidentes da Escolas do IPP3, determino o início do procedimento eleitoral para ELEIÇÃO 

do Presidente da ESMAE, que decorrerá no dia 06 de abril de 2022, entre as 09:30h e as 18:30h, 

no átrio principal da sede da ESMAE, sito à Rua da Alegria, nº 503, Porto. 

 

Mais determino o respetivo Calendário Eleitoral, o qual vai ser afixado e publicitado com o 

presente Despacho. 

 

Porto e ESMAE, 25 de janeiro de 2022 

 

 

 

 

O Presidente da ESMAE 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

(Prof. António Augusto Aguiar) 

 

 

 
1 Despacho Normativo nº 17/2019, publicado na 2ª série do D.R. Nº 116, de 19 de junho de 2019 

2 Despacho nº 7859/2017, publicado na 2ª série do D.R. Nº 172, de 06 de setembro de 2017 

3 Deliberação IPP/CG-03/2010, de 25 de janeiro de 2010 

 ASSUNTO:     Eleição Presidente ESMAE 

  



 

 
 

 

 

 

 

 

CALENDÁRIO ELEITORAL 
 

Afixação do calendário eleitoral: 28 de janeiro de 2022 

Afixação dos cadernos eleitorais: 31 de janeiro de 2022 

Reclamações sobre os cadernos eleitorais: 01 a 03 de fevereiro de 2022 

Decisão sobre as reclamações: 07 de fevereiro de 2022 

Data limite de receção de candidaturas: 22 de fevereiro de 2022 

Prazo para suprimento de irregularidades 

detetadas nas candidaturas:                             

28 de fevereiro de 2022 

Data de afixação da lista provisória das 

candidaturas admitidas: 

Período de reclamações:                                             

02 de março de 2022 

 

04 a 08 de março de 2022 

Decisão sobre as reclamações: 

Data de afixação das Candidaturas definitivas: 

Campanha Eleitoral: 

09 de março de 2022 

10 de março de 2022 

11 de março a 05 de abril de 2022 

Ato eleitoral: 06 de abril de 2022 

Data de publicação dos resultados: 09 de abril de 2022  

  

Porto e ESMAE, 25 de janeiro de 2022 
 
 

O Presidente da ESMAE 

 

 

 

 

 

 

____________________________________ 

(Prof. António Augusto Aguiar) 
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 Louvor n.º 287/2019
Ao cessar funções de adjunta do meu Gabinete, quero expressar 

público reconhecimento e louvor a Inês Sofia Pinto Mendes Pereira de 
Queiroz pelo modo como, com inexcedível dedicação, responsabilidade, 
criatividade e sentido de missão de serviço público, desempenhou as 
funções por mim confiadas.

As suas qualidades pessoais e humanas, a sua lealdade e a sua per-
manente vontade de querer sempre fazer melhor foram decisivas para 
a atividade que desenvolvemos, para os resultados que conseguimos e 
para o espírito desta equipa que me acompanha norteada sempre pela 
dedicação à causa pública.

Realço a excelência da sua colaboração no empenho na concretização 
de novos projetos, nomeadamente a afirmação de Portugal como destino 
de filmagens internacionais, a promoção do desenvolvimento turístico 
nos territórios de baixa densidade e o programa de sustentabilidade 
económica, ambiental e social do turismo.

É, pois, de inteira justiça que lhe conceda este louvor.
29 de maio de 2019. — A Secretária de Estado do Turismo, Ana 

Manuel Jerónimo Lopes Correia Mendes Godinho.
312342401 

 Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

Aviso (extrato) n.º 10234/2019

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto
 de trabalho, na carreira e categoria de técnico

superior do mapa de pessoal do Turismo de Portugal, I. P.
Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a seguir designada de 
LTFP, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados 
com o artigo 11.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, torna -se 
público que por Deliberação do Conselho Diretivo, datada de 26 de 
abril de 2019, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar 
da data da publicitação do presente Aviso na Bolsa de Emprego Público, 
procedimento concursal comum para o preenchimento de um posto de 
trabalho vago na carreira e categoria de técnico superior, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
do mapa de pessoal do Turismo de Portugal, I. P.

Caracterização sumária do posto de trabalho: Exercício de funções 
inerentes à carreira e categoria de técnico superior, com grau de com-
plexidade 3, tal como descrito no anexo a que se refere o n.º 2 do ar-
tigo 88.º da LTFP, e em conformidade com o mapa de pessoal aprovado, 
designadamente: elaboração de processos de aquisição de bens de forma 
centralizada para as Escolas de Hotelaria e Turismo; articular com 
empresas do sector agroalimentar a sua colaboração com as Escolas de 
Hotelaria de forma a aproximar estas dos futuros profissionais; emissão 
de pareceres técnicos sobre produtos e equipamentos necessários à 
atividade formativa;

Dinamização de conteúdos e organização de manuais escolares de 
cariz técnico -hoteleiro; participação em projetos de formação e dina-
mização escolar de complemento curricular.

Nível habilitacional exigido: em cumprimento da alínea a) do n.º 4 
do artigo 33.º da LTFP e nos termos do mapa de pessoal do Turismo de 
Portugal, I. P. para 2019 para o cargo a prover, os candidatos devem ser 
portadores de Licenciatura em Antropologia.

A publicitação integral do presente procedimento encontra -se dispo-
nível na Bolsa de Emprego Público em www.bep.pt

29 de maio de 2019. — A Diretora Coordenadora da Direção de 
Recursos Humanos, Elsa Cristina Pinto Barbosa Gomes da Cruz Deus 
Vieira.

312341057 

 Aviso (extrato) n.º 10235/2019

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto 
de trabalho, na carreira e categoria de assistente técnico do mapa 
de pessoal da Escola de Hotelaria e Turismo de Lisboa do Turismo 
de Portugal, I. P.
Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a seguir designada de 
LTFP, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados 
com o artigo 11.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, torna -se 
público que por Deliberação do Conselho Diretivo, datada de 26 de 
abril de 2019, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar 

da data da publicação do presente Aviso na Bolsa de Emprego Público, 
procedimento concursal comum para o preenchimento de um posto de 
trabalho vago na carreira e categoria de assistente técnico, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
do mapa de pessoal da Escola de Hotelaria e Turismo de Lisboa do 
Turismo de Portugal, I. P.

Caracterização sumária do posto de trabalho: Exercício de funções 
inerentes à carreira e categoria de assistente técnico, com grau de 
complexidade 2, tal como descrito no anexo a que se refere o n.º 2 
do artigo 88.º da LTFP, e em conformidade com o mapa de pessoal 
aprovado, designadamente, apoiar a área de Formação da Escola no 
desenvolvimento de atividades de planeamento, organização e gestão 
de projetos de formação inicial, continua e complementar; planear, 
organizar e operacionalizar os projetos e serviços hoteleiros; colabo-
rar na elaboração e aplicação de processos, métodos e instrumentos 
pedagógicos que visam o desenvolvimento da área formativa, relativa 
às disciplinas ou módulos de carácter técnico; acompanhamento e 
controlo da lecionação das disciplinas das áreas técnicas; propor à 
área de coordenação da formação os ajustamentos a introduzir nos 
conteúdos programáticos; proceder à afetação, manutenção e conser-
vação das instalações, equipamentos e utensílios das Escola; colaborar, 
sob orientação da Direção, na gestão de utilização das salas e demais 
espaços que integram a Escola; estabelecer e implementar contactos 
com fornecedores da escola, tendo em vista a otimização da relação 
qualidade/custos dos produtos e serviços adquiridos; colaborar no 
planeamento, implementação e avaliação do sistema higiene e segu-
rança alimentar; colaborar na implementação do sistema de gestão de 
stocks; colaborar no processo de recrutamento e seleção dos candidatos 
às escolas do Turismo de Portugal; participar em grupos de trabalho 
para o desenvolvimento da oferta formativa no Turismo de Portugal; 
participar na organização e supervisão de concursos nacionais e in-
ternacionais da área de hotelaria e restauração.

Nível habilitacional exigido: em cumprimento da alínea b) do n.º 4 
do artigo 33.º e artigo 86.º da LTFP e nos termos do mapa de pessoal da 
Escola de Hotelaria e Turismo de Lisboa para 2019 para o cargo a prover, 
os candidatos devem ser titulares do 12.º ano escolaridade.

A publicação integral do presente procedimento encontra -se disponível 
na Bolsa de Emprego Público em www.bep.pt

29 de maio de 2019. — A Diretora Coordenadora da Direção de 
Recursos Humanos, Elsa Cristina Pinto Barbosa Gomes da Cruz Deus 
Vieira.

312343114 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Despacho Normativo n.º 17/2019
Os Estatutos do Instituto Politécnico do Porto foram homologados pelo 

Despacho Normativo n.º 5/2009, de 26 de janeiro, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 22, de 2 de novembro de 2009, e as suas 
alterações foram homologadas pelo Despacho Normativo n.º 6/2016, 
de 20 de julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 147, de 
2 de agosto de 2016;

Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 69.º da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro, que aprovou o Regime Jurídico das Instituições de 
Ensino Superior (RJIES), as alterações aos estatutos das instituições 
de ensino superior públicas carecem de homologação governamental, 
a qual é dada ou recusada no prazo de 60 dias, por despacho normativo 
do ministro da tutela;

Considerando o requerimento de homologação governamental da 
proposta de final de revisão dos Estatutos do Instituto Politécnico do 
Porto, formulado pelo Presidente deste Instituto Politécnico, na sequência 
de aprovação das alterações estatutárias pelo Conselho Geral;

Considerando o parecer jurídico do Centro de Competências Jurídicas 
do Estado respeitante à qualificação dos cargos dirigentes nas instituições 
de ensino superior públicas;

Nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 27.º e do n.º 1 do artigo 69.º 
da citada Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, determino o seguinte:

1 — São homologadas as alterações aos Estatutos do Instituto Politéc-
nico do Porto, os quais são publicados, de forma consolidada, em anexo 
ao presente despacho normativo, do qual fazem parte integrante;

2 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

27 de maio de 2019. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor.
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8 — A contratação e promoção dos docentes e investigadores são 
feitas com base em proposta do Conselho Técnico -Científico.

9 — Os critérios de gestão de recursos humanos são definidos por:
a) O Presidente da Escola, no caso dos docentes, investigadores e 

funcionários não docentes e não investigadores;
b) O Presidente do Instituto, fora do âmbito das Escolas.

CAPÍTULO V

Escolas

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 46.º
Princípios orientadores

São princípios orientadores das Escolas:
a) Promover a aprendizagem através de experiências formativas 

diversificadas;
b) Promover a formação académica, sempre que possível, em contexto 

de investigação aplicada, ou em ambiente de simulação ou em situações 
reais de inserção no mundo do trabalho;

c) Garantir um sistema de avaliação justo, exigente e adequado à 
formação ministrada, privilegiando competências adquiridas pelos es-
tudantes, aferindo esse conhecimento de forma adaptada, periódica e 
transparente;

d) Implementar estratégias que estimulem a participação dos docentes 
em atividades conducentes à melhoria da sua formação pedagógica, 
profissional, académica, técnica e científica;

e) Promover a formação académica e profissional adequada, com 
carácter periódico, aos seus funcionários não docentes e não investi-
gadores, com vista à sua valorização e à melhoria da qualidade dos 
serviços prestados;

f) Criar as condições necessárias para apoiar os trabalhadores-
-estudantes.

Artigo 47.º
Autonomia das Escolas

1 — As Escolas gozam, nas suas áreas específicas de intervenção e 
no âmbito dos cursos instituídos, de autonomia estatutária, pedagógica, 
científica, cultural e administrativa, nos termos da lei, dos presentes 
Estatutos e dos estatutos próprios.

2 — As Escolas que satisfaçam ou venham a satisfazer os critérios 
definidos na lei poderão solicitar, ao Ministro da Tutela, a atribuição 
de autonomia financeira.

3 — As Escolas que não gozem de autonomia financeira têm compe-
tência para gerir, nos termos da lei e dos presentes estatutos, a dotação 
do orçamento que lhes for afeta.

Artigo 48.º
Objeto dos estatutos das Escolas

1 — Os Estatutos das Escolas devem enunciar a sua missão específica 
no âmbito da missão do Instituto, os objetivos pedagógicos e científicos, 
bem como a estrutura orgânica e a concretização das autonomias que 
lhes são reconhecidas pela lei e pelos presentes Estatutos.

2 — Os Estatutos das Escolas devem regular, designadamente:
a) As atribuições da Escola;
b) A estrutura dos órgãos de governo e de gestão, a sua composição 

e os modos de eleição ou designação dos seus membros, a duração dos 
mandatos e os modos da sua cessação;

c) As competências dos órgãos.

Artigo 49.º
Homologação dos Estatutos das Escolas

1 — A homologação dos Estatutos das Escolas é da competência do 
Presidente do Instituto, incidindo sobre a sua legalidade, e a recusa só 
pode fundar -se na inobservância da lei ou na desconformidade do pro-
cedimento da sua elaboração com o disposto nos presentes Estatutos.

2 — A homologação dos Estatutos das Escolas deve ter lugar no 
prazo de 15 dias seguidos após a sua receção, cabendo ao Presidente do 
Instituto promover a sua publicação no Diário da República no prazo 
de cinco dias seguidos.

Artigo 50.º
Órgãos das Escolas

1 — São órgãos das Escolas:
a) O Presidente;
b) O Conselho Técnico -Científico;
c) O Conselho Pedagógico;
d) A Assembleia de Representantes, quando prevista pelos estatutos 

da Escola.

2 — Além dos órgãos previstos no número anterior, os Estatutos das 
Escolas podem prever a existência de outros órgãos.

3 — Nos termos da lei, os Estatutos podem prever a atribuição da 
presidência de outros órgãos ao Presidente da Escola.

SECÇÃO II

Presidente da Escola

Artigo 51.º
Eleição e mandato

1 — O Presidente da Escola é eleito de entre os professores de carreira 
e investigadores da Escola.

2 — O Presidente, nas Escolas com mais de dois mil e quinhentos 
estudantes, é eleito por sufrágio direto, universal e secreto pelo conjunto 
de docentes e investigadores, estudantes e funcionários não docentes 
e não investigadores;

3 — As Escolas que não cumpram o requisito do número anterior 
podem prever, nos seus Estatutos:

a) A eleição direta do Presidente nos termos do número anterior; ou
b) A criação de uma Assembleia de Representantes que, enquanto 

órgão colegial representativo, elege o Presidente da Escola, nos termos 
da lei.

4 — O mandato do Presidente da Escola é de quatro anos, não podendo 
os mandatos consecutivos exceder oito anos.

5 — O Presidente da Escola toma posse perante o Presidente do Ins-
tituto, no dia útil seguinte ao termo do mandato do Presidente cessante 
ou, caso esta data já tenha sido ultrapassada, no prazo máximo de 10 dias 
seguidos após a data de homologação das eleições.

6 — Para efeitos do disposto no número anterior, o Presidente cessante 
da Escola comunica ao Presidente do Instituto o resultado da votação, 
no prazo de cinco dias úteis contados a partir da data da eleição.

Artigo 52.º
Eleição direta

1 — No caso de eleição direta do Presidente da Escola:
a) O procedimento eleitoral é iniciado por Despacho do Presidente 

da Escola, amplamente divulgado, com pelo menos sessenta dias úteis 
de antecedência relativamente à data de termo do mandato, definindo, 
nomeadamente, o calendário eleitoral e os locais de votação;

b) Compete ao Professor Decano da Escola organizar e superintender 
o procedimento eleitoral;

c) O não cumprimento dos prazos a que se refere a alínea a) constitui 
infração disciplinar.

2 — Os estatutos das Escolas disporão sobre os requisitos das candi-
daturas e os demais procedimentos eleitorais não previstos nos presentes 
Estatutos, designadamente:

a) Prazos de candidatura;
b) Condições de subscrição das candidaturas;
c) Tramitação em caso de não apresentação de candidaturas.

3 — A votação é efetuada, separadamente, por cada um dos três 
corpos, a saber, docente e investigador, discente e pessoal não docente 
e não investigador.

4 — Será eleito o candidato que obtiver um valor da média ponderada 
das percentagens de votação, calculada nos termos definidos no número 
seguinte, superior a cinquenta por cento.

5 — O valor da média ponderada é calculado através da seguinte 
expressão:

V = 14 D + 5 E + F
sendo:

V — Média ponderada;
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D — Percentagem obtida pelo candidato na votação do corpo docente 
e investigador;

E — Percentagem obtida pelo candidato na votação do corpo dis-
cente;

F — Percentagem obtida pelo candidato na votação do corpo do 
pessoal não docente e não investigador.

6 — As percentagens D, E e F são apresentadas com três algarismos 
significativos, e para o apuramento das percentagens referidas no nú-
mero anterior:

a) São contabilizados todos os votos, incluindo os brancos e nulos;
b) Não são contabilizadas as abstenções.

7 — Se nenhum candidato obtiver o valor mínimo previsto no n.º 4 
do presente artigo, terá lugar uma segunda volta, no prazo máximo de 
cinco dias úteis contados a partir da data de apuramento dos resultados, 
sendo eleito o que obtiver maior média ponderada.

8 — A segunda volta será disputada pelos dois candidatos mais vo-
tados ou pelo candidato único, se for o caso.

Artigo 53.º
Eleição indireta

1 — Os estatutos das Escolas dispõem sobre a forma de eleição da 
Assembleia de Representantes, quando exista.

2 — No caso de eleição indireta, o procedimento eleitoral do Presi-
dente da Escola inicia -se com o despacho do Presidente da Assembleia de 
Representantes, aplicando -se, com as necessárias adaptações, o previsto 
para a eleição direta.

Artigo 54.º
Competência do Presidente da Escola

1 — Compete ao Presidente da Escola:
a) Representar a Escola, em juízo e fora dele;
b) Dirigir os serviços da Escola e aprovar os necessários regula-

mentos;
c) Gerir os recursos humanos, físicos e materiais afetos à Escola;
d) Decidir, no âmbito da Escola, a abertura de concursos, a designação 

de júris e a nomeação e contratação de pessoal, a qualquer título, sem 
prejuízo do previsto na alínea g) do n.º 1 do artigo 27.º;

e) Homologar a distribuição do serviço docente;
f) Homologar os regimes de transição entre planos de estudo;
g) Pronunciar -se sobre o regime de prescrições;
h) Aprovar o calendário e horário das atividades letivas, ouvido o 

Conselho Pedagógico;
i) Executar as deliberações dos Conselhos Técnico -Científico e Pe-

dagógico, quando vinculativas;
j) Elaborar o plano de atividades e o orçamento, bem como o relatório 

de atividades e as contas;
k) Nomear e exonerar os vice -presidentes;
l) Nomear e exonerar o Administrador ou Secretário e os dirigentes 

dos serviços da Escola;
m) Exercer as funções que lhe sejam delegadas pelo Presidente do 

Instituto;
n) Propor ao Presidente do Instituto os valores máximos de novas 

admissões e de inscrições;
o) Criar, participar ou incorporar, no âmbito da Escola, entidades 

subsidiárias de direito privado, nos termos do artigo 5.º;
p) Instituir prémios escolares no âmbito da Escola;
q) Exercer as demais funções previstas na lei e nos presentes Estatutos.

2 — O Presidente da Escola pode, nos termos da lei e dos Estatutos 
da Escola, delegar nos vice -presidentes, nos órgãos de gestão, no Ad-
ministrador ou Secretário e nos dirigentes dos serviços as competências 
que considere necessárias a uma gestão mais eficiente.

Artigo 55.º
Vice -presidentes das Escolas

1 — O Presidente da Escola pode nomear livremente vice -presidentes, 
até a um máximo de três.

2 — Os vice -presidentes tomam posse perante o Presidente da Escola.
3 — Os vice -presidentes podem ser exonerados a todo o tempo pelo 

Presidente da Escola, e o seu mandato cessa com a cessação do mandato 
do Presidente da Escola.

Artigo 56.º
Dedicação exclusiva

1 — O cargo de Presidente da Escola é exercido em regime de de-
dicação exclusiva.

2 — O Presidente e os vice -presidentes da Escola ficam dispensados 
da prestação de serviço docente ou de investigação, sem prejuízo de, 
por sua iniciativa, o poderem prestar.

3 — O Presidente e os vice -presidentes da Escola não podem per-
tencer a quaisquer outros órgãos de governo ou gestão de outras 
instituições de ensino superior, públicas ou privadas, sob pena de 
perda do mandato.

Artigo 57.º
Administrador ou Secretário

1 — As Escolas podem dispor de um Administrador ou Secretário 
nomeado e exonerado livremente pelo Presidente da Escola.

2 — O Administrador ou Secretário tem as competências fixadas nos 
Estatutos da Escola ou as delegadas pelo Presidente da Escola.

3 — O cargo de administrador ou Secretário é equiparado, para efeitos 
remuneratórios, a Dirigente Intermédio de 1.º grau.

SECÇÃO III

Conselho Técnico -Científico das Escolas

Artigo 58.º
Composição e funcionamento do Conselho Técnico -Científico
1 — O Conselho Técnico -Científico é constituído por um máximo de 

vinte e cinco membros de acordo com a seguinte distribuição:
a) Representantes eleitos, nos termos previstos nos Estatutos da Es-

cola, pelo conjunto dos:
i) Professores de carreira;
ii) Equiparados a professor em regime de tempo integral com contrato 

com a Escola há mais de dez anos nessa categoria;
iii) Docentes com o grau de doutor, em regime de tempo integral, com 

contrato de duração não inferior a um ano, qualquer que seja a natureza 
do seu vínculo à Escola;

iv) Docentes com o título de especialista não abrangidos pelas alíne-
as anteriores, em regime de tempo integral com contrato com a Escola 
há mais de dois anos;

b) Representantes das unidades de investigação reconhecidas e ava-
liadas positivamente nos termos da lei, quando existam:

i) Escolhidos nos termos previstos nos Estatutos da Escola;
ii) Em número fixado pelos Estatutos da Escola, não inferior a 20 % 

nem superior a 40 % do total do Conselho Técnico -Científico, podendo 
ser inferior a 20 % quando o número de unidades de investigação for 
inferior a esse valor.

2 — Quando o número de pessoas elegíveis for inferior ao estabele-
cido nos Estatutos da Escola, o Conselho Técnico -Científico é composto 
pelo conjunto das mesmas, sem prejuízo do disposto na alínea b) do 
n.º 1.

3 — Os Estatutos das Escolas dispõem sobre a presidência do Con-
selho Técnico -Científico, bem como sobre a duração do mandato dos 
seus membros.

4 — Os Estatutos das Escolas podem estabelecer a possibilidade 
de o Conselho Técnico -Científico integrar membros convidados, 
de entre professores ou investigadores de outras instituições ou de 
personalidades de reconhecida competência no âmbito da missão 
do Conselho.

5 — Quando não integre o Conselho Técnico -Científico, o Presidente 
da Escola pode participar nas suas reuniões sem direito a voto.

Artigo 59.º
Competência do Conselho Técnico -Científico

1 — Compete ao Conselho Técnico -Científico, designadamente:
a) Elaborar e aprovar o seu regimento;
b) Apreciar o plano de atividades científicas e de ensino da Escola;
c) Pronunciar -se sobre a criação, transformação, cisão, fusão ou ex-

tinção de Escolas do Instituto;
d) Deliberar sobre a distribuição do serviço docente, a homologar 

pelo Presidente da Escola;
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Unidade curricular (1)
Área

científica
(2)

Organização do ano 
curricular

(3)

Horas de trabalho

Créditos
(6)

Observações
(7)Total

(4)

Contacto (5)

T TP PL TC S E OT O

Conceção e Especificação de Videojogos  . . . . . ES Semestral  . . . . 160 60 6
Paradigmas de Programação I  . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . . 160 90 6
Desenho para Videojogos. . . . . . . . . . . . . . . . . . DSG Semestral  . . . . 160 60 6
Matemática Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral  . . . . 160 60 6
Arquitetura de Dispositivos de Suporte a Jogos EC Semestral  . . . . 160 60 6
Paradigmas de Programação II  . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . . 240 90 9
Técnicas de Desenvolvimento de Jogos  . . . . . . SINT Semestral  . . . . 240 90 9

 2.º Ano

QUADRO N.º 3 

Unidade curricular (1)
Área

científica
(2)

Organização do ano 
curricular

(3)

Horas de trabalho

Créditos
(6)

Observações
(7)Total

(4)

Contacto (5)

T TP PL TC S E OT O

Introdução à Programação 3D . . . . . . . . . . . . . . CG Semestral  . . . . 240 90 9
Ambientes Virtuais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CG Semestral  . . . . 215 90 8
Computação Móvel  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . . 240 60 9
Desenvolvimento Pessoal e Profissional . . . . . . CSHE Semestral  . . . . 100 30 4
Desenvolvimento de Jogos Aplicado . . . . . . . . . SINT Semestral  . . . . 240 90 9
Animação de Personagens . . . . . . . . . . . . . . . . . CG Semestral  . . . . 240 90 9
Armazenamento e Acesso a Dados  . . . . . . . . . . SI Semestral  . . . . 160 60 6
Programação 3D. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CG Semestral  . . . . 160 60 6

 3.º Ano

QUADRO N.º 4 

Unidade curricular (1)
Área

científica
(2)

Organização do ano 
curricular

(3)

Horas de trabalho

Créditos
(6)

Observações
(7)Total

(4)

Contacto (5)

T TP PL TC S E OT O

Projeto Aplicado I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SINT Semestral  . . . . 300 90 11
Programação de Jogos em Rede  . . . . . . . . . . . . EC Semestral  . . . . 240 90 9
Direito Tecnodigital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D Semestral  . . . . 100 30 4
Inteligência Artificial Aplicada a Jogos . . . . . . . CC Semestral  . . . . 160 60 6
Projeto Aplicado II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SINT Semestral  . . . . 380 90 14
Técnicas Avançadas de Programação 3D. . . . . . CG Semestral  . . . . 160 60 6
Empreendedorismo e Criação de Empresas. . . . EG Semestral  . . . . 100 30 4
Tecnologias Emergentes em Jogos  . . . . . . . . . . SINT Semestral  . . . . 160 60 6

 310753036 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.º 7859/2017
Os Estatutos da Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo 

foram homologados pelo Despacho n.º 15 830, de 26 de junho de 2009, 
do Senhor Presidente do Instituto Politécnico do Porto.

Considerando que, nos termos do artigo 59.º dos citados Estatutos, 
a Escola pode proceder à sua revisão por iniciativa do Presidente da 
Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo, a assembleia esta-
tutária procedeu à aprovação das alterações que entendeu adequadas, 
nomeadamente, considerando a reestruturação da oferta formativa do 
Instituto Politécnico do Porto.

Após conclusão da consulta pública, a proposta de Estatutos foi reme-
tida à Presidência do Instituto Politécnico do Porto, para homologação, 
nos termos do artigo 49.º dos respetivos estatutos.

Assim, verificada a conformidade legal dos mesmos, determino:
1 — São homologadas as alterações dos Estatutos da Escola Superior 

de Música e Artes do Espetáculo, sendo os estatutos publicados na íntegra 
em anexo ao presente despacho;

2 — Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 
no Diário da República, ficando, com ele, expressamente revogado o 
Despacho n.º 15 830, de 26 de junho de 2009.

7 de agosto de 2017. — A Presidente, Prof. Doutora Rosário Gambôa.

Estatutos da Escola Superior de Música
e Artes do Espetáculo

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Denominação, natureza e sede

1 — A Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo, que abre-
viadamente também usa a designação ESMAE, é uma pessoa coletiva 
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de direito público, dotada de autonomia científica, pedagógica e ad-
ministrativa nos termos da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, e dos 
Estatutos do Instituto Politécnico do Porto.

2 — A Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo é uma unidade 
orgânica do Instituto Politécnico do Porto.

3 — A Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo tem a sua 
sede na Rua da Alegria, n.º 503, freguesia do Bonfim, concelho do Porto.

4 — A Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo adota em-
blemática própria, com respeito pelo disposto no n.º 2 do artigo 4.º dos 
estatutos do Instituto Politécnico do Porto.

Artigo 2.º
Missão e Objetivos

1 — A Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo é uma ins-
tituição de ensino superior politécnico vocacionada para o ensino, a 
investigação e a prestação de serviços à comunidade.

2 — A Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo assume como 
principal missão promover e desenvolver o conhecimento no âmbito da 
música e das artes cénicas.

3 — A Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo prossegue os 
seus fins em diversos domínios artísticos visando, designadamente:

a) Formação de cidadãos que, enquanto profissionais no mercado de 
trabalho, se comportem como os mais competentes técnica e artistica-
mente e, enquanto pessoas, se mostrem críticos e reflexivos, capazes 
de atuar como agentes transformadores da sociedade;

b) A realização de atividades de pesquisa e de investigação;
c) A experimentação e produção artísticas;
d) A realização ou participação em programas de desenvolvimento;
e) A prestação de serviços à comunidade.
f) O fomento, organização e apoio às ações de difusão da cultura no 

âmbito das suas áreas de competência (e afins);
g) Contribuir para a criação de novos hábitos culturais e de públicos 

mais críticos e exigentes.
Artigo 3.º

Princípios Orientadores
São princípios orientadores da atividade pedagógica da Escola:
a) Promover a aprendizagem através de experiências formativas 

diversificadas;
b) Promover a formação académica, em contexto de investigação 

aplicada, em ambiente de simulação ou em situações reais de inserção 
no mundo do trabalho;

c) Garantir um sistema de avaliação justo, exigente e adequado à 
formação ministrada, privilegiando competências adquiridas pelos es-
tudantes, aferindo esse conhecimento de forma adaptada, periódica e 
transparente;

d) Implementar estratégias que estimulem a participação dos docentes 
em atividades conducentes à melhoria e desenvolvimento da sua forma-
ção pedagógica, profissional, académica, técnica, artística e científica;

e) Promover atividades interdisciplinares, transdisciplinares e multi-
disciplinares entre as diversas áreas científicas e de conhecimento;

f) Promover a formação académica e profissional adequada, com 
caráter periódico, aos seus funcionários não docentes e não investi-
gadores, com vista à sua valorização e à melhoria da qualidade dos 
serviços prestados;

g) Criar as condições necessárias para apoiar os estudantes que bene-
ficiem de estatutos especiais ou outros, de acordo com o previsto na Lei 
e Regulamentos em vigor no Instituto Politécnico do Porto.

h) Desenvolver as condições necessárias para apoiar a criação e 
disseminação científica das respetivas áreas de investigação da Escola 
Superior de Música e Artes do Espetáculo, em todas as suas formas.

Artigo 4.º
Atribuições

São atribuições da Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo:
a) Ministrar cursos conducentes à obtenção de graus académicos, 

bem como de cursos de pós-graduação, especialização tecnológica, 
pós-secundários ou outros devidamente aprovados;

b) Realizar investigação científica e artística de alto nível;
c) Promover a formação em contexto de investigação, em ambiente de 

simulação ou em situação real de inserção no mundo do trabalho;
d) Garantir um sistema de avaliação exigente, justo e transparente, 

adequado à formação ministrada;
e) Organizar ou cooperar em atividades de extensão educativa, ar-

tística e cultural;

f) Realizar espetáculos, festivais, congressos e outras atividades que 
contribuam para a compreensão pública da música, das artes cénicas 
ou outras;

g) Publicar ou cooperar na publicação de documentos relevantes, em 
suportes diversificados;

h) Prestar serviços à comunidade, disponibilizando os recursos neces-
sários a atividades culturais realizadas por outras instituições;

i) Organizar parcerias com outras entidades, públicas e privadas, nacio-
nais e estrangeiras como suporte ao desenvolvimento da sua missão;

j) Assegurar as condições para a formação, a qualificação, o desen-
volvimento e a mobilidade profissional de docentes, investigadores e 
pessoal não docente;

k) Fomentar a internacionalização e a cooperação cultural, científica 
e tecnológica, assegurando a mobilidade de estudantes, docentes e in-
vestigadores e pessoal não docente e apoiando a projeção internacional 
dos seus trabalhos;

l) Patrocinar a ligação aos antigos alunos, bem como a participação 
de outras personalidades e instituições no desenvolvimento estratégico 
da Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo.

CAPÍTULO II

Estrutura Interna

Artigo 5.º
Organização

Integram a Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo as se-
guintes componentes, identificadas pelos objetivos que prosseguem e 
pelas funções que desempenham:

a) Órgãos de gestão;
b) Departamentos;
c) Unidades de investigação;
d) Unidade de Serviços;
e) Centro de Produção e Criação.

Artigo 6.º
Órgãos de Gestão

São órgãos de gestão da Escola Superior de Música e Artes do Es-
petáculo:

a) O Presidente;
b) O Conselho Técnico-Científico;
c) O Conselho Pedagógico;
d) O Conselho de Coordenação;
e) O Conselho Artístico.

CAPÍTULO III

Órgãos de Gestão

SECÇÃO I

Presidente

Artigo 7.º
Mandato

1 — O Presidente da Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo 
é eleito de entre os professores de carreira e investigadores da Escola 
Superior de Música e Artes do Espetáculo.

2 — O Presidente é eleito por sufrágio direto, universal e secreto pelo 
conjunto de docentes e investigadores, estudantes e trabalhadores não 
docentes e não investigadores;

3 — O Presidente da Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo 
não pode acumular as presidências do Conselho Técnico-Científico e 
do Conselho Pedagógico.

4 — O mandato do Presidente da Escola é de quatro anos, não podendo 
os mandatos consecutivos exceder oito anos.

5 — O Presidente da Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo 
toma posse perante o Presidente do Instituto Politécnico do Porto, no dia 
útil seguinte ao termo do mandato do Presidente cessante ou, caso esta 
data já tenha sido ultrapassada, no prazo máximo de 10 dias seguidos 
após a data de homologação das eleições.

6 — Para efeitos do disposto no número anterior, o Presidente ces-
sante da Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo comunica ao 
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Presidente do Instituto o resultado da votação, no prazo de cinco dias 
úteis contados a partir da data da eleição.

Artigo 8.º
Eleição

1 — Procedimento Eleitoral:
a) O procedimento eleitoral é iniciado por Despacho do Presidente da 

Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo, amplamente divulgado, 
com pelo menos sessenta dias úteis de antecedência relativamente à data 
de termo do mandato, definindo, nomeadamente, o calendário eleitoral 
e os locais de votação;

b) Compete ao Professor Decano da Escola organizar e superintender 
o procedimento eleitoral;

c) O não cumprimento dos prazos a que se refere a alínea a) constitui 
infração disciplinar;

d) O prazo de entrega de candidaturas deverá constar do calendário 
eleitoral referido na alínea a) do presente artigo;

e) A candidatura deverá ser subscrita pelo candidato e por, pelo menos, 
10 % dos eleitores constantes dos cadernos eleitorais do corpo docente 
e investigador, 10 % dos eleitores do corpo de pessoal não docente e 
não investigador e por, pelo menos, 10 % dos eleitores constantes do 
caderno eleitoral do corpo discente;

f) No caso de não surgir nenhuma candidatura, o presidente da Escola 
inicia, de imediato, um novo processo eleitoral, mantendo-se em funções 
até à tomada de posse do seu sucessor;

2 — A votação é efetuada, separadamente, por cada um dos três 
corpos, a saber, docente e investigador, discente e pessoal não docente 
e não investigador.

3 — Será eleito o candidato que obtiver um valor da média ponderada 
das percentagens de votação, calculada nos termos definidos no número 
seguinte, superior a cinquenta por cento.

4 — O valor da média ponderada é calculado através da seguinte 
expressão:

V = (14 D + 5 E + F) /20
sendo:

V — média ponderada;
D — percentagem obtida pelo candidato na votação do corpo docente 

e investigador;
E — percentagem obtida pelo candidato na votação do corpo discente;
F — percentagem obtida pelo candidato na votação do corpo do 

pessoal não docente e não investigador.

5 — As percentagens D, E e F são apresentadas com três algarismos 
significativos, e para o apuramento das percentagens referidas no nú-
mero anterior:

a) São contabilizados todos os votos, incluindo os brancos e nulos;
b) Não são contabilizadas as abstenções.
6 — Se nenhum candidato obtiver o valor mínimo previsto no n.º 4 

do presente artigo, terá lugar uma segunda volta, no prazo máximo de 
cinco dias úteis contados a partir da data de apuramento dos resultados, 
sendo eleito o que obtiver maior média ponderada.

7 — A segunda volta será disputada pelos dois candidatos mais vo-
tados ou pelo candidato único, se for o caso.

Artigo 9.º
Destituição

O Presidente pode ser destituído por uma Assembleia eleita especi-
ficamente para esse efeito, nos termos seguintes:

a) A Assembleia é criada por requerimento, dirigido ao Professor 
Decano, assinado por um número de subscritores tal que garante na 
fórmula R = (14 D + 5 E + F) /20 a obtenção de um resultado R igual 
ou superior a 25, em que:

D — percentagem de subscritores do corpo docente e investigador;
E — percentagem de subscritores do corpo discente;
F — percentagem de subscritores do corpo do pessoal não docente 

e não investigador;

b) O processo eleitoral é conduzido pelo Professor Decano e terá lugar 
nos 21 dias consecutivos após a entrega do requerimento;

c) Constitui infração disciplinar grave a não marcação das eleições 
no prazo previsto;

d) A Assembleia será eleita por método de Hondt e por corpos, sendo 
constituída por 14 docentes, 5 estudantes e 1 trabalhador não docente 
e não investigador;

e) A Assembleia será presidida pelo 1.º subscritor da lista mais votada 
no corpo de docentes;

f) A destituição terá que ser aprovada por, pelo menos, 2/3 dos mem-
bros da Assembleia, no prazo máximo de 21 dias após a eleição.

Artigo 10.º
Competências

1 — Compete ao Presidente da Escola Superior de Música e Artes 
do Espetáculo:

a) Representar a Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo, 
em juízo e fora dele;

b) Dirigir os serviços da Escola e aprovar os necessários regula-
mentos;

c) Gerir os recursos humanos, físicos e materiais afetos à Escola 
Superior de Música e Artes do Espetáculo;

d) Decidir, no âmbito da Escola Superior de Música e Artes do Es-
petáculo, a abertura de concursos, a designação de júris e a nomeação 
e contratação de pessoal, a qualquer título, sem prejuízo do previsto na 
alínea g) do n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos do Instituto Politécnico 
do Porto;

e) Homologar a distribuição do serviço docente;
f) Homologar os regimes de transição entre planos de estudo;
g) Pronunciar -se sobre o regime de prescrições;
h) Aprovar o calendário e horário das atividades letivas, ouvido o 

Conselho Pedagógico;
i) Executar as deliberações dos Conselhos Técnico-Científico e Pe-

dagógico, quando vinculativas;
j) Elaborar o plano de atividades e o orçamento, bem como o relatório 

de atividades e as contas;
k) Nomear e exonerar os Vice-presidentes e conferir-lhes posse;
l) Nomear e exonerar o Administrador e os dirigentes dos serviços da 

Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo e conferir-lhes posse;
m) Exercer as funções que lhe sejam delegadas pelo Presidente do 

Instituto Politécnico do Porto;
n) Propor ao Presidente do Instituto os valores máximos de novas 

admissões e de inscrições;
o) Criar, participar ou incorporar, no âmbito da Escola, entidades 

subsidiárias de direito privado, nos termos do artigo 5.º dos Estatutos 
do Instituto Politécnico do Porto;

p) Instituir prémios escolares no âmbito da Escola Superior de Música 
e Artes do Espetáculo, ouvido o Conselho Pedagógico;

q) Exercer as demais funções previstas na lei e nos presentes Estatutos.

2 — O Presidente da Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo 
pode, nos termos da lei e dos Estatutos da Escola Superior de Música e 
Artes do Espetáculo delegar nos Vice-presidentes, nos órgãos de gestão, 
no Administrador e nos dirigentes dos serviços as competências que 
considere necessárias a uma gestão mais eficiente.

Artigo 11.º
Vice-presidentes

1 — O Presidente da Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo 
nomeia livremente Vice-presidentes, até um máximo de três.

2 — Os Vice-presidentes tomam posse perante o Presidente da Escola 
Superior de Música e Artes do Espetáculo.

3 — Os Vice-presidentes exercem as funções que lhes sejam delegadas 
ou subdelegadas pelo presidente.

4 — Os Vice-presidentes podem ser exonerados a todo o tempo pelo 
Presidente da Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo, e o seu 
mandato termina com a cessação do mandato do Presidente da Escola 
ou com a tomada de posse do novo Presidente, em caso de vacatura, 
renúncia ou de incapacidade permanente daquele.

Artigo 12.º
Dedicação exclusiva

1 — Os cargos de Presidente e de Vice-presidentes da Escola Su-
perior de Música e Artes do Espetáculo são exercidos em regime de 
dedicação exclusiva.

2 — O Presidente e os Vice-presidentes da Escola Superior de Mú-
sica e Artes do Espetáculo ficam dispensados da prestação de serviço 
docente ou de investigação, sem prejuízo de, por sua iniciativa, o po-
derem prestar.

3 — O Presidente e os Vice-presidentes da Escola Superior de Música 
e Artes do Espetáculo não podem pertencer a quaisquer outros órgãos 
de governo ou gestão de outras instituições de ensino superior, públicas 
ou privadas, sob pena de perda do mandato.
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